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ES"DO DE sfi PAULO 1 

LEI NO 1.558, DE 18 DE JANEIRO DE ll.989 , -

Institui o Imposto so�r� a Transmissão de 
Bens imóveis e dá outÍas providências. 

" 

- 1 -1001lJTOR JOSE OOURABEBY, Prefeito Municipal da Estancia 

Balneária de - 1 Caraguatatuba. Faço saber que a Carn?ra Municipal apro 
vou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

" 

CAPÍTULO I 
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE 

SEÇÃO I 

1 -
1 
1 
' BENS IMÓVEIS 

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNC]jA 

Art. 12- Fica .,instituído o imposto sobre transmissão de bens imóveis, 
• ! mediante ato oneroso "inter-vivos", que tem como fato ger� 

dor: ' j 
- • 1 I- a·transmissao, a qualquer titulo, da propriedade ou do 

domínio Útil de bens imóveis por naltureza ou por acessão 
física, conforme definido no CÓdigol Civil; 

- • 1 II- a transmissao, a qualquer titulo, de direitos reais so . � 
bre imóveis, exceto os direitos reJis de garantia; . ' 

III- a cessão de direitos relativos às �ransrnissÕes referidas ' 

nos incisos anteriores. 
Art, 22- A incidência do imposto alcança as seguintes mutações 

" trimoniais: 
., 

1 

I- compra e venda pura ou condicional) e atos equivalentes; 
II- dação em pagamento; 

III- permuta; 
IV- arrematação ou adjudicação em le11lão, t1asta 

praça; 
V- incorporação ao patrimônio de pesJoa jurÍ dica . ' 

pÚblica ou 

ressa.lva 
dos os casos previstos nos incisoé III e IV do art.32; 

1 
VI- transferência do patrimônio de pessoa jurídica para o de 

1 

li 
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�· 
,qualquer um de seus sócios, acionlistas 1 ou respectivos su 
�cessares; . 

VII-
. 

tornas ou reposições que ocorram: \ 
il1a)- nas �artilhas efetuadas em vit-tude 

1 
de dissolução 

o cônjuge ou 

da 

li sociedade conjugal ou morte quando her 
' 

deiros receber, dos imóveis situados no Município, 

,, quota-parte cujo valor seja mkior do que o da paree-
i • la que lhe caberia na totalidade desses !moveis; 
1 

imóvel, ·'b)- nas divisões para extinção de i condomÍ:io de 
quando for recebida por qualqyer condomino quota-pa� 

. i 

te material cujo valor seja 

quota...,parte !dela . .  

maior 
1 

do que o de sua 

VIII- mandato em causa própria e seus sÚbestabelecimentos, 

�equisitos essenciais a 

1 
quando o instrumento contiver os 

·compra e venda;· 
IX- !'instituições de fideicomisso; 

X- enfiteuse e subenfiteuse; 1 
XI

XI I-

XIII-
XIV-

XV-

XVI-

XVII
XVIII

XIX-

" . 
rendas �xpressamente constituidas 1 ·sobre 

conceseao real de uso; . " 
-cessao de direitos de usufruto; 
- de direitos usucapião; pessao ao 
-

imÓveli 

cessao de direitos do arrematante \ou adjucante, depois 
assinado o auto de arrematação ou iª�judicação; 

- de de cessao promessa venda ou ccs.s:.:i<;i de prornessa de 
_,_ 

de 

cc:s 
sao; j acessão fÍs!ca quando houver pagamento de indeni.zação; u - , Cessao de direitos sobre permuta ct1e bens !moveis; 
qualquer ato judicial ou extrajuctibial (inter-vivos") nao 11 1 especificado neste artigo que importe ou se resolva 

- • 1 transmissao, a titulo oneroso, de bens por natureza " 1 acessao fÍsica, ou de direitos reals sobre imóveis, 
1 

Ceto os de garantia; 

li 

em 
ou 
ex 

<t 
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1 XX- 11 cessão de direi tos relativos aos atos rnencionados no 

.inciso anterior. 
Será devido novo t'mposto: 

!-. quando o vendedor exercer o direilto de {)relação; 

II-, no pacto de melhor comprador; / 
III-:. na retrocessão; / 

IV- na retrovenda. ! 
Equipara-se ao contrato de compra e)venda, para efeitos fis 

""-cais: 
I7 a permuta de bens imóveis 

natureza; 
II- a permuta de bens imóveis ' 

" tuados fora do território 

por behs e direitos 

1 por outros quaisquer 

do 1 • Municipio; ' 

de outra 

bens si 

III- a transação em que seja reconheÇicto direito que implique 

1,, transmissão de imóvel ou de ct1r$1tos a ele relativos . 

SEÇÃO II 
DAS IMUNIDADES E DA NÃO INbIDÊNCIA 

- 1 - ' imposto nao incide sobre a transmissao de bens i.movei.s ou ' 
,,direi tos a eles relativos quando: / 

- ' I- o adquirente for a Uniao, os E�tados, o Distrito Fecle 

II-
ral, os Municípios e respectivS.s autarquias e :f1JndaçÕcs; -::}-
o adquirente for partido polÍt�co, templo de qualquer -� 

1 

!� 

culto, instituição de educação) e assistência social, p� 
ra atendimento de suas finalidades essenciais ou 

1 
decorrentesj 

delas 

Il.I- efetuada para a sua incorporaç1
.
ão ao patrimônio de pe� 

·• 

,, 

soa jurídica em realização de )capital; 
IV- decorrentes de fusão, incorporação ou extinção de pessoa 1 

jurídica. 

O disposto nos incisos III e IV deste artigo nao se aplica 
1 

q4ando a pe ssoa Jurídica a�quiropte t<'nlrn como "tividade 

1 
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1 1 1 

preponderante a compra e venda desses! bens 'ou direitos, 

locação de bens,imÓveis 1 ou arrendamento mercantil. 
1 . 

. Considera-se caracterizada a atividade preponderante 
1 

refe 
rida no parágrafo anJiterior quando mais[dc 50%(cinquenta 

,por cento) da receita operacional da pe�soa jurídica adqui-
1 

rente nos 2(do1s) anos seguintes à aqui$Jção decorrer de 1 
vendas, administração ou cessão de direâtos à aquisição de ' 

imóveis� 

Verificada a preponderância a que se re1ferem 
1 

anteriores tornar-se-á devido o imposto nos 
1 

os parágrafos 

termos da Lei 
vigente à data da aquisição e sobre o Valor atualizado do 

�imóvel ou dos direitos sobre eles. 1 
As i�stituições 
servar ainda os 

- • 1 de educaçao e assistencia 1 social deverão ob 
seguintes requis! tos: 1 

I- nào distribuirem qualquer parcela de seus patrimônio 
de suas rendas a título de lucro oJ participação no 1 

ou 
re 

•··· 
l 

II� 

• 
III-

' 

i. 

s.ul tado; 

aplicarem integralmente no País oslseus recursos na manu 
tenção e 

1 
no desenvolvimento dos seus objetivos soei.ais; 

manterem escrituração de suas resp,�ctivas receitas e de� � 
pesas em livros revestidos de form1alidades capazes de 
assegurar perfeita exatidão • 

SEÇÃO III 
DAS ISENÇÕES 

1 
1 
1 

Art, 4"- �ão isentas do !mpoeto1 ' . 

l- a extinç�o do ua11fr4to, quan<lo o l�e\l lna�l t41ctor 
1 contin4a<10 dono da nua-propriedade; 

' . - ... J II- a transmissao doe bens Qo conjuge, em vt .rtude d& ' 

cação decorrente do regime de bens do casamento; ' 

tenha 

comuni. 

III- a transmissão em que o alienantelseja o Poder PÚblico; 
1 
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IV..- a indenização de benfeitorias peio proprietário ao loca 
• 1 tar!o, consideradas aquelas de acordo com a Lei civ!li 

- l -V- a transmissao de gleba rural de area nao excedente a 
vinte e cinco(25) hectares, que ke destine ao cultivo p� 

• • L lo propr!etario e sua familia, nao possuindo este outro 
imóvel no Município. 

VI� a transmissão decorrente de investidura; - 1 -VII- a transmissao decorrente da execuçao de planos da habita 

ção para população de baixa renctk, patrocinando ou execu 

tado por Órgãos pÚblicos ou seus l agentes; 
VIII..- a transmissão cujo valor seja in�erior a S(cinco) Unida 

de Fiscal do Município - UFM; 
IX- as transferências de imóveis desapropriados para fins de 

reforma agrária. 

SEÇÃO IV 

DO CONTRIBUINTE E DO RESPONSÁVEL 

Art. 52_ O jmposto é devido pelo adquirente ou cessionário do bem 

irnóvel ou do direito a ele relativo. 
Art. 62- Nas transmissões que se efetuarem sem o pagamento do impo� 1 . to devido, ficam solidariamente responsaveis, por esse pag� 

menta, o transmitente e o cedente cbnforme o caso. 

SEÇÃO V 
DA BASE DE CÁLCULO 

Art. 72_ A base de cálculo do imposto é o vaiar pactuado no negócio 

§ 1'-

jllrídico ou o valor venal atribuído ao imóvel, se maior, 
oll ao direito transmitido, periodicamente atualizado 
Múnicipio; se este for maior. 

pelo 

Ná arremataçã9_ QU leilão 
--� , --;-- -a base de calculo sera o 

e na adjudicação de bens imóveis 1 
valor estabelecido pela avaliação 
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maior, 
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1 

for 

• N�s tornas ou reposições a base de 1 . calcules sera o valor da 
fração ideal. 1 

Na instituição 
lor do negócio 

de fideicomisso, a bJse 
jurídico ou 70%(seterlta 

de cálculo será o va 
por cento) do valor 

' • 1 venal do bem imovel ou do direito tr1ansmitido, se maior. 
NaS rendas expressamente consti tuícta1s sobre imóveis, a base ' 
de cálculo será o valor do negócio oU 30%(trinta por cento) ' 

do valor venal do bem, imóvel, se ma�or. ' 

ºNa'concessão real de uso, a base de Cálct1.10 será o 
1 

valor 
dornegÓcio jurídico ou 40%(quarenta por cento) do valor ve 

j·· 
1 

nal do bem imóvel, se maior·. 
Nol:_caso de cessão de direitos de usufruto, a base de cálcu-

• • • 1 lo sera o valor do negocio juridico ou 70%(setenta por cen 
to) do valor venal do bem imóvel, se jmaior. 

1 
1 No caso de acessão física, a base de cálculo será o valor -

' 'li 
da indenização ou o valor venal da 1 -fraçao ou acréscimo 
' .: ' 11 ' 

,.,transmitido, se maior; 1 
QÜ·ã�do a fixação do valor venal do beht imóvel ou direito 
transmitido tiver por base o valor dai terra-nua estabeleci 

,do Pelo Órgão federal competente, podérá o Município ' 
11Zá-lo monetariamente: 
A impugnação do vaior fixado como base de cálculo do 

- 1 
to será endereçada à repartiçao municipal que efetuar 
. " . . ' ' • 1 -culo.: acompanhada de laudo tecnico de 

1
avaliaçao do 

" 
ou direito transmitido. 

" 

ii 

li ·• 

,, 
SEÇÃO VI 

DAS ALÍQUOTAS 

1 
1 
1 
1 

atua 

impO.ê_ 
o cál 

imóvel 

' . . ' � Art, 5g_ O imposto sera calculado aplicando-se Sobre o valor estabe 
lectd_o como base de cálculo as seguintes alíquotas: 

1 

1 
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I- transmissões compreendidas na sistema financeiro d� habi 
- - • 1 %( taçao, em re,laçao a parcela financiada - 0,5ºll meio por 

cento); 
II- demais transmissões - 2%(dois po� cento). 

SEÇÃO VII 

DO PAGAMENTO 

Art. 9º- O imposto será pago até a data do fato translativo, exceto 

no,:s seguintes casos: 
I- na transferência de imóvel a pessoa jurÍd.ica ou desta p� 

• 1 ra seus sacias ou acionistas ou �espectivos sucessores, 
dentro de 30(trinta) dias contadds da data da assembléia 

ou da escritura em que tiverem ljgar aqueles atos; 

II- na arrematação ou na adjudicação em praça ou leilão, den 

:: tro de 30( trinta) dias contados da data em que tiver si 

do assinado o auto ou deferida a adjudicação, ainda que 
exista recursos pendente; 

III- na acessao física, até a data do pagamento da indeniza 
-çaoj 

IV- nas tornas ou reposições 
dentro de 30(trinta) dias 

que reconhecer o direito, 
dente. 

e nos demais atos judiciais 
contadJs da data da sentença -

ainda Jue exista recurso pe.!! � 
. Art. 10- Nas promessas ou . compromissos de co1npra e venda e facultado 

§ i•-

efetuar-se o pagamento do imposto a qualquer tempo desde 
qUe dentro do prazo fixado para o pagamento do preço do 
imóvel. 
Opt&ndo-se pela antecipação a q�e se refere este artigo, to 
mati-se-á por base do imóvel na data !em que for efetuada a 
antecipaçiío1 ficanqo a contribuinte !exonerado do pagamento 
Cio imposto sobre o act'éecif1.o de valolr, verificado no momen-
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' 
; to da escritUra definitiva. 

Ver
.
ificada a redução do valor, não se restituirá a diferen-

ça do imposto correspondente: 
Não se restituirá o imposto pago: 

-I�r
quando houver subsequente cessao da promessa ou compr.2. 

1 •li 
-.:.:·misso ou quando qualquer das part.es exercer o di.reito -\ ·)=1 

' 
,

· :1! 
· 'de arrependimento; não sendo, em consequência, lavrada a 

escritura; 
II� aquele que venha 

"' � 1.(de retrovenda . 
• 

a perder o ' i imovel em virtude de pacto 

Art. 11- O�imposto, uma vez pago; será restituído nos casos de: 
'I',� lianulação de transmissão ·decretada pela autoridade 

1ciária1• em decisão definitiva; 

II- nulidade do ato jurídico; 

jud .!_ 

III- rescisão de contrato e desfazimento de arrematação com ' ' 1 
;fundamento no art, 1136 do CodigotCivil, 

Art. 12- A Suia para pagamento do imposto ser� emitida pelo Órgão mu 
li 

Art. 13-

nicipal competente, conforme dispuser regulamento. 

SEÇÃO VIII 

DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
1 ' 

;, . O $ujei to passivo e obrigado a apresentar na repartição com 

patente da Prefeitura os documentos e informações nece;� 
eártos ao lançamento do imposto, conlforme estabelecido em 
regulamehto. 

�rt, i4- Pa �abeli�a� e escrivães n�o poqerão lavrar instrumentos, -
escrituras oll termos judiciais sem q ·ue o imposto devido te 
nha sido pago; 

Art. 15- Os tabeliães e escrivães transcrever.ão a guia de recolhimen 
to dO imposto nos instrumentos, esc�ituras ou termos judl 
ciais que lavrarem. 

li 
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' Art. 16- Todos aqlleles que adquirirem bens ou direit
1
os.cuja 

1i missão constitua o� possa constituir fato gerador do impo� 

trans 

li 

Art. 17-

Art. 18-

t0 aão oppisadoa a
' 

apr�aen�ar aeu titulo �I repartição fisc� 
l 

' 1 
lizadora do tributo dentro do prazo do 90(1novcnta) dias a 1 çont11r <l'l qata em que for iavr&<lP o contr�t:o, r.artn do arJj!_! 
dicação •rou de arrematação, ou qualquer ouf ro tl tu lo repre-/ 
sentativo da transferência do bem ou dlrep.to. 

DAS PENALIDADES 

1 1 1 
1 

O adquirente de imóvel ou direito que nãb apresentar o seu � ! 
título à repartição fiscalizadora, no pr1azo legal, fica su 1 
jeito à multa de 50%(cinquenta por cento) sobre o valor do ' 

imposto. 1 1 
O não pagamento do imposto nos prazos fixados nesta Lei su ' 1 jei ta o infrator a multa correspondente! a l 00%( cem por cen 
l;<) so,bre o valor do imposto devido. ! 1 Parágrafo Ú11ico - Igual penalidade será aplicada: aos serventuários -' 

' qt10 descumprirem o previsto no artigo 14. 
- - 1 -Art. 19- A omissao ou inexatidao fraudulenta

1
de , declaraçao relativa 

a elementos que possam influir no calculo do imposto sujei 4 
1 -

tará o contribuinte à multa de 200%(du.'zentos por cento) so 1 brc o valor do imposto sonegado, I 
Parágrafo Ú11ico - Igual multa será aplicada a Qualquer pessoa que i,n 1 tervenha no negócio jurídico.ou declarado e seja conivente 

1 
ou auxiliar na inexatidão ou omissão Praticada. 1 

CAPÍTULO II 
1 1 1 

DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 
' 

Árt. 20- A Contribuição de Melhoria tem como 
çã6 da obra pública. 

" 

1 
1 
fato 1 1 1 1 

gerador a realiza 
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D!SPOSIÇÕES FINAIS 

Árt. 21- O Prefeito baixará, no prazo de 30dias, o ' 

1 
1 
1 
regulamento 
1 

presente Lei. 1 
1 

. . . 

da 

' ' 
1!Õ.rt. 
1 22- O créd:j. t. ·o tributário não liquidado na época própria fica su 

1 
. ...;. , ' jeito à atualização monetária. 1 , I ' , 

:· !, • • 1 
1'.Art. 23- Aplicam"."se, no que couber, os principios,I normas e demais -" 1 9· _, 1� disposições do CÓdigo Tributário Municipal relativos à Admi 

t� ·"' ·, J'i nistraç. 'ão Tributária. / �1 ·:·· �· .,/ Art. 24- Esta Lei entrará em vigor a partir de ie i cte março de 1989 , ' 1': ' i ' ·!• 1i 
i�. • ;> ; t

' 
. 

' �- ' � �I; , �· � ' 1 ; 1 • . 1 ,, ' : ' .  ' 1• ' ". :! • 1 ' ' 

l".:;;�' 1, 
' 1;/J : •. ,.,i: !< ·1 ., ;r· -� \ t. ' 

'! f:·._-· . . :· .;it li ··.: ' 

' ,,, ,(<.: � ,,:, . 1· ,,, � { !!· t '! . .  1 1.,. ... p·�11-1·· :, ' ' ,.1 .. �. , - . *'•· _,' ; 
l # . , .,, .. , K , ,' .... ,1,! r' ,, ,. -�. '· � 1 t;.' : �-· ···· .;1 · ·� ·;.., � 
( ·• � '�) - • ... < 
-ti • .  '"i ,, •-.u· ',· ., "• 

:;!t' l: "' 
! ·!4.' < 1 ,:;�1 ;

" :· '., , '. $. l' .. ; .· i 
• 

il· 

� 
• 'I 

revogadas as disposições em contrário. 
: • 

CaragU8tatuba, 1 ' ' 
" 

., 
.

. 

ri ' ,, I:'; li ·�1' ' 1 � . • ! f ,, . �I .;� 
. :, ,. li' ···. ,, 

! 'i 
" 

'" 'I , 
!" •t· ' 

' ,, · '  ' ' 
:� 

Dr. Jos 

de aneiro de 1.989. 

1 
1 
1 
1 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

Publicada na Seção de )l'l:c!l>.d<fs, Complementarés, 

' 
1 

,, 
11, 

' 
' 

edo 
dministração 

Diretor 

1 
1 
1 
1 

1 
1 
1 
1 

1 
1 
1 
1 
1 
1 

aos 19/janeiro/1989 


